
PROJETO DE LEI Nº 38/2019 DO LEGISLATIVO
Declara de utilidade pública a Associação de Pais, Mestres e Funcionários do Colégio Estadual Tancredo Neves – APMF- Casemiro de Abreu, no município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.

Srs. Vereadores (as)
           Os Vereadores que esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete a apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a Associação de Pais, Mestres e Funcionários do Colégio Estadual Tancredo Neves – APMF- Casemiro de Abreu, no município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 77.609.287/0001-86.

  Art. 2º - A entidade referida no artigo 1º se obriga a apresentar anualmente aos Poderes Executivo e Legislativo relatório circunstanciado dos serviços prestados à comunidade durante o exercício anterior.

Art. 3º - Revogadas a disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 13 de setembro de 2019. 

PAULO GROHS
VEREADOR PROPONENTE – PSDB
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 38/2019 DO LEGISLATIVO
Senhora Presidente, Senhores (as) Vereadores (as):
Atendendo à solicitação da Presidência da APMF- Casemiro de Abreu, conforme documentação em anexo estamos encaminhando para deliberação a presente matéria, que entendemos ser justa e necessária.

A referida associação tem por finalidade proporcionar a difusão de atividades de assistência aos educandos, aprimoramento do ensino e integração entre família, escola e comunidade. No mesmo sentido, busca a integração dos segmentos da sociedade organizada no contexto escolar, estimulando a organização de grêmios estudantis e demais atividades afins. 

Ainda compõe sua finalidade, promover o entrosamento entre pais, alunos, professores, funcionários e toda a comunidade, através de atividades sócio-educativa-cultural-desportivas, ouvindo o Conselho Escolar. 
Após análise da documentação encaminhada para a instrução do Projeto de Lei, conclui-se que atende o disposto na Lei Municipal nº 4.339, de 03 de novembro de 2015, que dispõe sobre os requisitos para o estabelecimento de utilidade pública.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 13 de setembro de 2019. 

PAULO GROHS
VEREADOR PROPONENTE – PSDB

